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redação original do art. 62, § 2º da Lei nº 8.112/90, combinado com o art. 3º da Lei
nº 8.911/94, e nos termos do art. 3º da Lei nº 9.624/98; com o adicional por tempo
de serviço, previsto no art. 67 da Lei nº 8.112/90 e alterações posteriores; e com o
adicional de qualificação (especialização), previsto nos arts. 14 e 15, inciso III, § 1º, da
Lei nº 11.416/2006, observado o decidido no RE 638.115/STF em relação à
incorporação de quintos por via administrativa.

Des. MAIRAN GONÇALVES MAIA JÚNIOR

RESOLUÇÃO Nº 396, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o art. 96, inciso I, alínea "b", da
Constituição da República, combinado com o art. 21, inciso XVII, alínea "g", do
Regimento Interno deste Tribunal, e o contido no Processo Administrativo nº 0021898-
05.2020.4.03.8001, , resolve:

Redistribuir o cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade
Oficial de Justiça Avaliador Federal, do quadro de pessoal da Seção Judiciária do Estado
de São Paulo, ocupado pela servidora ROBERTA ASSUNÇÃO BILHARINHO, para o quadro
de pessoal do E. Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, em reciprocidade com
o cargo de mesma denominação, do quadro de pessoal daquela C. Corte Trabalhista,
ocupado pela servidora ELIZABETH LINHARES DE OLIVEIRA CAMARGO, a teor do art. 37
da Lei nº 8.112/90 e da Resolução nº 146/2012, do E. Conselho Nacional de
Justiça.

Des. MAIRAN GONÇALVES MAIA JÚNIOR

ATO Nº 3.043, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 96, item I, letra "b", da Constituição da República, e
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n.º 0031777-70.2019.4.03.8001 -
SEI, resolve:

Aposentar, por incapacidade permanente para o trabalho, no percentual de
60% (sessenta por cento), nos termos do art. 10, § 1.º, inciso II, e § 4.º, observado o art.
26, § 2.º, inciso II, e §§ 6.º e 7.º, todos da EC n.º 103/2019, o servidor RAFAEL FISCHER
GIUSTI, ocupante do cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe "C", Padrão 13, do
Quadro de Pessoal da Justiça Federal de 1.º Grau - Seção Judiciária do Estado de São
Paulo.

Des. MAIRAN GONÇALVES MAIA JÚNIOR

ATO Nº 3.046, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 96, item I, letra "b", da Constituição da República, e
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 0022321-96.2019.4.03.8001 -
SEI, resolve:

Aposentar, por invalidez permanente, com proventos proporcionais ao tempo
de contribuição, na base de 30/30 avos, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I, da
Constituição da República, com redação da EC nº 41/2003, observado o disposto no art.
6.º-A da referida Emenda, incluído pela de nº 70/2012, assegurado pelo art. 3.º da EC nº
103/2019, à servidora MONICA MAELY DUARTE DINIZ, ocupante do cargo de Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Classe "C", Padrão 13, do Quadro Permanente de Pessoal
da Justiça Federal de 1.º Grau - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, com a vantagem
pessoal nominalmente identificada prevista no art. 62-A da Lei nº 8.112/90, com redação
da Medida Provisória nº 2.225-45/2001, incorporada nos critérios da redação original do
art. 62, § 2.º da Lei nº 8.112/90, combinado com o art. 3.º da Lei nº 8.911/94, e nos
termos do art. 3.º e 5.º da Lei nº 9.624/98; com o adicional por tempo de serviço, previsto
no art. 67 da Lei nº 8.112/90 e alterações posteriores; e com o adicional de qualificação
(especialização), previsto nos arts. 14 e 15, inciso III, § 1.º, da Lei nº 11.416/2006.

Des. MAIRAN GONÇALVES MAIA JÚNIOR

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO

ATO Nº 366, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2020

PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no exercício
da Presidência, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que
consta no Processo Administrativo 0008225-18.2020.4.04.8000, resolve:

Conceder aposentadoria voluntária, com proventos integrais, à servidora
MIRTES IVETE WEINGARTNER, matrícula 11033, Técnico Judiciário, Área Administrativa,
Sem Especialidade, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional
Federal da 4ª Região, a teor do disposto no artigo 3º da Emenda Constitucional
47/2005, observado o disposto no artigo 3º da Emenda Constitucional 103/2019, com
base na remuneração do cargo efetivo, acrescida do Adicional por Tempo de Serviço,
previsto no artigo 67 da Lei 8.112/1990, da Vantagem Pessoal Nominalmente
Identificada - VPNI, prevista no artigo 62-A da Lei 8.112/1990, incorporada nos termos
do artigo 3º da Lei 8.911/1994, e do Adicional de Qualificação, previsto nos artigos 14,
caput e §5º, e 15, inciso III, da Lei 11.416/2006, observado o teto constitucional
previsto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal de 1988, combinado com o
artigo 8º da Emenda Constitucional 41/2003.

LUÍS ALBERTO D'AZEVEDO AURVALLE

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

ATO Nº 484, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o decidido pelo e. Conselho de
Administração deste Tribunal, em Sessão de 04/11/2020, nos autos do PA nº 0004156-
58.2020.4.05.7500, resolve:

I - Redistribuir, com fundamento no art. 37 da Lei nº 8.112/1990, com a
redação dada pela Lei nº 9.527/1997, e observadas as disposições da Resolução nº
146, de 06/03/2012, do Conselho Nacional de Justiça, o cargo efetivo de Técnico
Judiciário - Área Administrativa, pertencente ao Quadro de Pessoal Permanente da
Justiça Federal de 1º Grau da 5ª Região - Seção Judiciária de Pernambuco, ocupado
pela servidora DIANA PEREIRA OSÓRIO, para o Quadro de Pessoal Permanente do
Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região - Ceará, em reciprocidade com a
redistribuição, para o Quadro de Pessoal da Seccional pernambucana, do cargo efetivo
de mesma denominação, pertencente ao Quadro de Pessoal daquele Tribunal, ocupado
pelo servidor MILTON COUTO BARÃO.

II - Conceder 15 (quinze) dias de trânsito ao servidor MILTON COUTO
BARÃO, nos termos do art. 18 da Lei nº 8.112/1990, com a redação dada pela Lei nº
9.527/1997, e dos artigos 44 a 46 da Resolução nº 3, de 10/03/2008, do Conselho da
Justiça Federal e, ainda, com fundamento no art. 7º, parágrafo único, da Resolução nº
146, de 06/03/2012, do Conselho Nacional de Justiça.

VLADIMIR SOUZA CARVALHO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ

PORTARIA Nº 236, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ, no uso de suas
atribuições legais definidas pelo Regimento Interno desta Corte e, tendo em vista o contido
no processo SEI nº 0002824-97.2020.6.03.8000, resolve:

Art. 1º CONCEDER aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, ao servidor MAX DARLINDO DA SILVA JÚNIOR, no cargo da Carreira
Judiciária de Área Apoio Especializado, Especialidade Programação de Sistemas, Nível
Intermediário, Classe "C", Padrão 13, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal do
Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, com fundamento no art. 3º da Emenda
Constitucional nº 47/2005, combinado com o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003
e com o art. 3º da Emenda Constitucional nº 103/2019; e no art. 62-A da Lei nº
8.112/1990, com redação dada pelo art. 3º da Medida Provisória nº 2.225-45/2001, em
conformidade com a decisão exarada pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do RE nº
638.115/CE.

Art. 2º Publique-se e registre-se.

Desembargador ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 264, DE 4 DE JANEIRO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o contido no processo SEI nº 0000333-
59.2016.6.03.8000, resolve:

Conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos
integrais, ao servidor AUGUSTO MENEZES BESSA, no cargo da Carreira Judiciária de Técnico
Judiciário, Serviços Gerais, Especialidade - Agente de Segurança Judiciária, Nível
Intermediário, Classe "C", Padrão 13, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal do
Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, com fundamento no art. 3º da Emenda
Constitucional nº 47/2005, combinado com o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003
e com o art. 3º da Emenda Constitucional nº 103/2019; e no art. 62-A da Lei nº
8.112/1990, com redação dada pelo art. 3º da Medida Provisória nº 2.225-45/2001, em
conformidade com a decisão exarada pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do RE nº
638.115/CE.

Desembargador ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 228, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições legais e o que consta do Procedimento Administrativo Nº 0011104-
37.2020.6.07.8100, resolve:

Dispensar, a partir de 7/1/2021, a servidora CAROLINA DE MELO NOGUEIRA,
Técnico Judiciário/Área Administrativa, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal,
da função comissionada de Assistente III, código FC-3, da Assessoria de Apoio aos
Desembargadores Eleitorais da Secretaria Judiciária.

Desembargador HUMBERTO ADJUTO ULHÔA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS

PORTARIA Nº 306, DFE 15 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS, no uso de suas
atribuições legais e, tendo em vista a decisão proferida no Processo Administrativo Digital
nº 006366/2019, com fulcro no art. 37 da Lei nº 8.112/90 c/c Resolução TSE nº
23.563/2018, Portaria TRE/GO nº 237/2017 e Resolução nº 146/2012 do Conselho Nacional
de Justiça, resolve:

Art. 1º Redistribuir o cargo efetivo de Analista Judiciário - Área Apoio
Especializado, Especialidade Análise de Sistemas, Classe "C", Padrão "11", do Quadro
Permanente de Pessoal do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, criado pela Lei n. 11.202,
de 29/11/2005, ocupado pelo servidor MARCUS VINÍCIUS BRITTO KLEIN, para o Tribunal
Superior Eleitoral.

Parágrafo único. A movimentação de que trata o caput fica condicionada à
redistribuição pelo Tribunal Superior Eleitoral, do cargo de mesma denominação, criado
pela Lei n. 11.202, de 29/11/2005, ocupado pelo servidor AUGUSTO CÉSAR DE CASTRO
OVELAR, para este Tribunal.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Desembargador LEANDRO CRISPIM

PORTARIA Nº 314, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS, no uso de suas
atribuições legais e, tendo em vista a decisão proferida no Processo Administrativo Digital
nº 010868/2020, com fulcro no art. 37 da Lei nº 8.112/90 c/c Resolução TSE nº
23.563/2018, Portaria TRE/GO nº 237/2017 e Resolução nº 146/2012 do Conselho Nacional
de Justiça, resolve:

Art. 1º REDISTRIBUIR o cargo de Técnico Judiciário - Área Administrativa, Classe
"B", Padrão "6", do quadro permanente de pessoal deste Tribunal Regional Eleitoral de
Goiás, criado pela Lei nº 10.842/2004, vaga 43, ocupado pelo servidor CELSO LUIZ DE
SOUSA LELES FILHO, para o Tribunal Regional Federal da 1ª Região - Seção Judiciária de
Goiás.

Parágrafo único. A movimentação de que trata o caput fica condicionada à
redistribuição para este Regional (45ª Zona Eleitoral de Pontalina/GO), por reciprocidade,
de cargo idêntico, ocupado pelo servidor FRANCISCO VASCONCELOS CHAVES, transposto
conforme Lei nº 9.421, publicada no Diário Oficial da União de 26/12/1996 e Resolução n.
207 do Conselho da Justiça Federal, publicada no Diário da Justiça, Seção I, de 18/02/1999,
do quadro de pessoal do Tribunal Regional Federal da 1ª Região - Seção Judiciária de
Goiás.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Desembargador LEANDRO CRISPIM

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS

ATO Nº 31, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS, no
uso de suas atribuições e tendo em vista o Processo nº 0013340-03.2020.6.13.8000,
resolve:

Fica concedida aposentadoria voluntária integral por tempo de contribuição
a JÚNIA ELIANE HARRY, servidora do Quadro de Pessoal deste Tribunal, ocupante do
cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe C, Padrão 13, lotada na
Seção de Suporte Web e Sistemas Corporativos SAWSI, em cargo criado pela Lei nº
8.868/1994, com fundamento no artigo 3º da EC 47/2005 e artigo 3º da Emenda
Constitucional nº 103/2019, na Lei nº 8.911/1994 c/c Resolução nº 14.910/1994/TSE, e
Lei nº 9.624/1998 e MP nº 2.225-45/2001.

Desembargador ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ




